[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






DESAFIOS DAS POLÍTICAS PÚBLICAS NA IMPLEMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO ESCOLAR EMANCIPATÓRIA NO BRASIL
Joice Fernanda Pinheiro 

Suely Sousa Lima 

Karina Cristina Rabelo Simões 

Resumo

Este artigo tem como objetivo discutir os desafios enfrentados pelas políticas públicas na implementação da avaliação escolar emancipatória no contexto educacional brasileiro. A partir de uma análise histórico-crítica da avaliação escolar, são exploradas suas diferentes concepções, com ênfase nas abordagens que defendem práticas avaliativas mediadoras e formativas. O estudo fundamenta-se nas contribuições de autores como Esteban (2001), Hoffmann (1994) e Luckesi (2011), cujas reflexões possibilitam compreender as implicações pedagógicas e políticas da avaliação no cotidiano escolar. Evidencia-se a necessidade de políticas públicas que promovam formação docente e condições institucionais para a efetivação de práticas avaliativas mais democráticas, capazes de favorecer a aprendizagem e a emancipação dos sujeitos.
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Abstract :This article aims to discuss the challenges faced by public policies in the implementation of emancipatory school assessment within the Brazilian educational context. Through a historical-critical analysis of school assessment, the study explores its various conceptions, with emphasis on approaches that advocate for formative and mediating practices. The discussion is based on the contributions of authors such as Esteban (2001), Hoffmann (1994), and Luckesi (2011), whose reflections help to understand the pedagogical and political implications of assessment in everyday school practices. The study highlights the need for public policies that support teacher training and institutional conditions necessary for the implementation of more democratic assessment practices, capable of fostering both learning and the emancipation of students.
Keywords: Public policies; school assessment; emancipation; teaching and learning.
1
INTRODUÇÃO
No cenário atual da educação brasileira são utilizados instrumentos para acompanhar e quantificar o processo de ensino e aprendizagem são utilizados. Dentre eles a avaliação é um instrumento que sempre foi usado, sendo um procedimento que vai além da aplicação de testes e concessão de notas, pois exige o acompanhamento do estudante em diferentes momentos do processo educativo.

A realização da avaliação da aprendizagem ao longo de todo o processo de construção do conhecimento permite aos professores acompanharem o progresso de seus alunos, considerando que esse processo pode ocorrer em diferentes ritmos. Cada aluno tem seu próprio tempo e modo de aprender. Dessa forma, o professor pode buscar métodos para impulsionar a aprendizagem, revisando suas práticas pedagógicas bem-sucedidas.

Nesse contexto, a avaliação da aprendizagem pode atuar como mediadora do conhecimento, à medida em que ela é aplicada como instrumento para saber se os alunos estão aprendendo, como estão aprendendo e em que condições ou atividades eles encontram maior ou menor dificuldade, relacionando-se, então, ao desenvolvimento das capacidades.

Diante do exposto, este trabalho é fruto de uma série de estudos e pesquisas bibliográficas realizados na disciplina POLÍTICAS CURRICULARES E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS, que faz parte do Curso de Doutorado em Educação, do Programa de Pós-Graduação em Educação – PPGE, da Universidade Federal do Maranhão – UFMA.

À medida em que ocorriam os estudos sobre a Avaliação escolar buscou-se atingir ao objetivo geral que foi discutir os desafios enfrentados pelas políticas públicas na implementação da avaliação escolar emancipatória no contexto educacional brasileiro. Assim sendo, a elaboração deste texto tem como base teórica os escritos de Adriana Bauer (2007), Sacristán (2000), Corazza (2002), Esteban (2001), Hoffmann (1994), Luckesi (2011), entre outros.

Para tanto o percurso metodológico deste estudo tem como percurso metodológico a pesquisa qualitativa de cunho bibliográfico, com foco nas principais discussões por autores influentes sobre a temática em questão. Sobre esse tipo de abordagem metodológica, Minayo (2001) nos diz que a pesquisa bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório.

Assim, por meio dos estudos sobre a temática elencada, a defesa da perspectiva de avaliação emancipatória implica uma organização curricular que supere a visão mercadológica de educação.
2 AVALIAÇÃO ESCOLAR EMANCIPATÓRIA E POLÍTICAS PÚBLICAS: CONTRIBUIÇÕES TEÓRICAS E DESAFIOS PARA SUA IMPLEMENTAÇÃO NO BRASIL
Busca-se compreender o conceito de avaliação escolar emancipatória e sua trajetória histórica no campo educacional brasileiro, destacando as contribuições teóricas de autores como Esteban (2001), Hoffmann (1994) e Luckesi (2011). A partir dessa base teórica, analisa-se o papel das políticas públicas na promoção de práticas avaliativas mediadoras e formativas, examinando os obstáculos enfrentados para sua efetivação nas escolas. O debate é centrado na necessidade de políticas educacionais que favoreçam a formação continuada dos docentes e o fortalecimento das condições institucionais, de modo a garantir a adoção de práticas avaliativas comprometidas com a emancipação dos sujeitos e a equidade no processo de ensino-aprendizagem.

A articulação entre currículo e avaliação escolar emancipatória representa um dos eixos fundamentais nas discussões educacionais contemporâneas, especialmente quando se busca compreender os desafios impostos à sua implementação no âmbito das políticas públicas. Esses dois elementos currículo e avaliação são indissociáveis na prática pedagógica, pois expressam concepções epistemológicas, políticas e sociais sobre o que se entende por ensinar, aprender e avaliar no contexto escolar. Refletir sobre essa relação implica analisar as múltiplas dimensões que estruturam a prática educativa e os sentidos atribuídos à formação humana e cidadã.

Nesse sentido, Fernandes e Freitas (2012) afirmam que a avaliação requer uma reflexão crítica sobre os fundamentos curriculares que a sustentam, considerando que ambos os processos de avaliação e currículo que influenciam diretamente as trajetórias formativas dos estudantes. Assim, para que a avaliação escolar emancipatória se efetive, torna-se indispensável que as políticas públicas educacionais considerem essa interdependência e ofereçam diretrizes e condições para práticas pedagógicas comprometidas com a justiça social, a equidade e o desenvolvimento integral dos sujeitos.

A relação entre currículo e avaliação tem sido historicamente dinâmica, moldada por diversas teorias pedagógicas e demandas sociais.  Bauer (2007) destaca que essa interação remonta aos séculos XIX e XX, quando as primeiras avaliações, ainda sem uma sistematização formal, buscavam medir a qualidade do trabalho pedagógico com base nos programas curriculares da época. Esse movimento se intensificou com a introdução da psicometria e da administração científica no início do século XX, marcando uma transição para modelos de avaliação padronizados e comparativos, que priorizavam a mensuração de resultados em detrimento da análise dos processos formativos.

Tyler (1974), sob a perspectiva funcionalista, contribuiu significativamente ao conceber a avaliação como um instrumento para aferir o grau de alcance dos objetivos educacionais previamente estabelecidos. Nesse modelo, a prática avaliativa passou a ser fortemente associada à aplicação de testes e à obtenção de resultados quantificáveis, o que acabou por reduzir a complexidade do processo formativo a parâmetros mensuráveis. Contudo, críticas como as de Cronbach (1963) e Kliebard (2011) evidenciaram as limitações dessa abordagem, destacando sua incapacidade de captar os efeitos reais do currículo, bem como sua desconsideração dos fatores contextuais, subjetivos e sociais envolvidos na aprendizagem.

Superando as perspectivas tecnicistas, autores contemporâneos buscam ressignificar o currículo e a avaliação, compreendendo-os como construções culturais, políticas e discursivas. Sacristán (2000) concebe o currículo como uma ferramenta pedagógica de regulação das práticas educativas, mas também como um artefato social atribuído de intencionalidades, ideologias e disputas, afirmando que o currículo reflete na realidade dos sistemas educacionais.

Corazza (2002) propõe uma leitura do currículo como linguagem afirmando que o currículo é constituído por fluxos discursivos, metáforas e representações, sendo um espaço de invenção, movimento e crítica. Nessa perspectiva, o currículo não é apenas um roteiro de conteúdos a serem ensinados, mas um campo de forças em constante disputa, que pode tanto reproduzir quanto transformar realidades. Esse entendimento plural e crítico do currículo tem implicações diretas sobre as práticas avaliativas.

Esteban (2001) enfatiza que refletir sobre a avaliação requer uma reflexão simultânea sobre os mecanismos de inclusão e exclusão social que atravessam a escola. A avaliação, portanto, não é neutra: ela carrega em si relações de poder, representações sociais e concepções de aprendizagem. Esteban (2001) critica a lógica classificatória da avaliação tradicional e defende a construção de uma cultura avaliativa ética, inclusiva e emancipatória, que valorize as múltiplas vozes e experiências dos sujeitos escolares.

As discussões evidenciam que currículo e avaliação são dimensões interdependentes da prática educativa, cuja compreensão exige uma abordagem histórica, política e ética. Avaliar vai além da simples mensuração de resultados: trata-se de interpretar processos, considerar as singularidades dos sujeitos e promover aprendizagens significativas.

Nesse sentido, Hoffmann (1994) defende a superação de uma avaliação autoritária, classificatória e excludente, propondo em seu lugar práticas mediadoras, baseadas no acompanhamento contínuo, na escuta ativa e no diálogo entre educadores e educandos.

Essa perspectiva também é compartilhada por Luckesi (2011), ao distinguir a verificação da avaliação. Enquanto a verificação se limita à constatação pontual de desempenho, a avaliação verdadeira envolve atribuição de valor, reflexão pedagógica e tomada de decisões comprometidas com o desenvolvimento integral dos estudantes. Avaliar, portanto, deve ser compreendido como um ato político e ético, voltado à qualificação do ensino e à transformação social.

A trajetória da avaliação educacional, tanto no Brasil quanto em outros contextos, tem revelado avanços importantes, mas também resistências e retrocessos. Ainda assim, reconhecê-la como prática investigativa e reconhecer o currículo como linguagem aberta à pluralidade de sentidos permite vislumbrar caminhos para a construção de uma educação mais crítica, democrática e humanizadora. Nesse cenário, torna-se essencial que as políticas públicas educacionais estejam alinhadas com tais princípios, criando condições reais, estruturais, formativas e pedagógicas para que currículo e avaliação deixem de ser instrumentos de controle e exclusão, e passem a ser, de fato, instrumentos de emancipação e justiça social.

 As concepções de avaliação escolar estão intrinsecamente vinculadas às diferentes teorias pedagógicas que orientam a prática educativa em distintos momentos históricos. Cada tendência pedagógica da tradicional à escolanovista contribuiu com compreensões específicas sobre o ato de avaliar. Na pedagogia tradicional, a avaliação assumia um caráter autoritário, centrado na verificação e punição, enquanto na pedagogia escolanovista, por vezes, houve ausência de mecanismos sistematizados de avaliação (Libâneo, 2002). Ambas as posturas se revelaram insuficientes para assegurar a apropriação efetiva dos conhecimentos formais e para promover aprendizagens significativas. O caminho intermediário, que tenta conciliar tais extremos, tampouco oferece uma solução satisfatória, pois não supera os limites estruturais dessas abordagens.

Para que a avaliação contribua de forma efetiva com os processos de ensino e aprendizagem, é fundamental adotar uma perspectiva crítica e superadora, que reconheça o papel formativo da escola e a centralidade dos conteúdos escolares no processo educacional. Nessa direção, as tendências pedagógicas progressistas, que promovem uma leitura crítica da realidade social e defendem a função sociopolítica da educação, oferecem fundamentos sólidos para a construção de uma avaliação comprometida com a formação integral dos sujeitos. Como afirma Libâneo (2002), a avaliação, nesse contexto, deixa de ser um instrumento de julgamento e passa a constituir um processo sistemático de acompanhamento do desenvolvimento dos estudantes, integrando-se ao ato educativo de forma dialógica e reflexiva. 

Optar conscientemente por uma concepção formativa de avaliação implica reconhecer a diversidade de instrumentos e procedimentos que podem ser mobilizados para atender às especificidades de cada contexto. Tais instrumentos, sejam notas, conceitos, atividades inovadoras ou estratégias tradicionais devem ser escolhidos de forma crítica e intencional, orientados por uma concepção que valorize o processo, o diálogo e a função socializadora do conhecimento. Mesmo o mais sofisticado ou criativo dos instrumentos avaliativos será ineficaz se não estiver articulado a uma proposta pedagógica comprometida com a construção do conhecimento e com a transformação da realidade educacional.

Nesse sentido, valorizar os procedimentos avaliativos significa, antes de tudo, tomar consciência da concepção que os orienta. O modo como se compreende a avaliação determina o sentido de sua aplicação, revelando-se como expressão da matriz teórica que sustenta o fazer pedagógico e os propósitos da educação. É urgente, portanto, superar práticas incoerentes, fragmentadas e tecnicistas, e avançar na construção de uma avaliação crítica, emancipadora e alinhada às finalidades democráticas da educação pública. Isso exige, ainda, o fortalecimento de políticas públicas que garantam condições materiais, formativas e institucionais para que essa concepção crítica de avaliação seja, de fato, efetivada nas escolas.
3 POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO E A AVALIAÇÃO EM LARGA ESCALA IMPACTOS E DESAFIOS

No cenário das reformas educacionais da década de 1990, a adoção de políticas de descentralização de responsabilidades e competências para as esferas locais de governo impulsionou a necessidade de mecanismos de controle e monitoramento dos serviços educacionais. Nesse contexto, a avaliação passou a ser um dos principais instrumentos utilizados pelos Estados para assegurar a eficácia das ações educacionais, culminando na consolidação de sistemas de avaliação em todos os níveis da educação brasileira.

Entretanto, como aponta Gatti (2009), a preocupação com os processos avaliativos no Brasil antecede esse período, remontando à década de 1960. Nessa época, buscava-se desenvolver instrumentos que garantissem maior objetividade à avaliação educacional, além de se investir na formação de profissionais capacitados para atuar nesse campo. 

Apesar dessas iniciativas, as experiências brasileiras com avaliação educacional, durante as décadas de 1960 a 1980, foram pontuais, marcadas por descontinuidade devido às frequentes mudanças de governo. Nos anos 1980, o avanço das críticas ao tecnicismo e à burocratização da educação resultou em uma retração das ações avaliativas. Assim, os programas de avaliação de políticas e processos educacionais careciam de sistematicidade e de abrangência suficiente para garantir continuidade e efetividade.

No que consiste a avaliação educacional em larga escala tem desempenhado um papel central na formulação de políticas públicas e na melhoria da qualidade da educação no Brasil. Implementada de forma sistemática desde a década de 1990, esse modelo de avaliação busca fornecer indicadores que permitam a análise do desempenho estudantil, o acompanhamento do sistema educacional e a definição de estratégias para aprimoramento do ensino. Contudo, a adoção dessa prática também gera desafios e críticas, especialmente no que se refere à sua capacidade de refletir a complexidade do processo de aprendizagem.

Tendo as competências e as habilidades como objetivos da educação e as matrizes curriculares como um indicador das necessidades de aprendizagem dos alunos para aquela fase, a avaliação em larga escala compõe este conjunto com seus índices possibilitando que professores, gestores e técnicos tenham maior conhecimento sobre a realidade da educação em suas escolas, municípios e sistemas de ensino. Transformar os índices e resultados em aliados na busca pela qualidade da educação é um desafio importante no processo de melhoria do ensino (Soligo, 2010, p.5-6)

A implementação de sistemas de avaliação externa no Brasil teve início com o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Público (SAEP), em 1988, que serviu de base para a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) em 1995. Desde então, outras iniciativas foram estabelecidas, como a Prova Brasil e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), além da participação do Brasil no Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA) a partir de 2000 (Bonamino, 2002).

As avaliações em larga escala têm por objetivo medir o desempenho dos alunos por meio de testes padronizados em disciplinas específicas, como Língua Portuguesa e Matemática. Esses exames possibilitam a geração de dados estatísticos utilizados na formulação de políticas educacionais, permitindo que gestores identifiquem desafios e promovam melhorias na qualidade do ensino (Werle, 2010).
4.1 Impactos e Contribuições das Avaliações em Larga Escala
A principal contribuição das avaliações em larga escala está na capacidade de monitoramento do sistema educacional. Com a obtenção de indicadores confiáveis, gestores públicos podem implementar políticas mais assertivas, direcionando recursos para regiões e escolas que apresentam maior defasagem. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) reforça a importância da avaliação para o acompanhamento da aprendizagem e do rendimento escolar (Brasil, 1996).

Outro ponto positivo é a possibilidade de comparação entre diferentes contextos educacionais, permitindo entender quais práticas pedagógicas são mais eficazes. Além disso, iniciativas como a Prova Brasil e o IDEB incentivam escolas e professores a buscarem estratégias para elevar o desempenho estudantil (Freitas, 2007).

Apesar dos benefícios, as avaliações em larga escala também são alvo de críticas. Uma das principais refere-se à padronização dos testes, que pode não contemplar a diversidade de contextos escolares e sociais. Luckesi (1998) aponta que a avaliação muitas vezes é utilizada como um instrumento de classificação dos alunos, em vez de um meio para a melhoria da aprendizagem.

Hoffmann (1996) também destaca que esse modelo de avaliação reforça uma visão tradicional e excludente, focando mais nos resultados do que nos processos de aprendizagem. Além disso, Esteban (1996) argumenta que o enfoque em métricas quantitativas pode desvalorizar saberes não contemplados pelas provas, resultando em uma forma de seleção que nem sempre reflete a real capacidade dos alunos.

Outro desafio está na pressão que esses exames exercem sobre as instituições de ensino. Muitas escolas passam a adotar estratégias voltadas à melhoria dos indicadores, em detrimento de um ensino mais amplo e significativo. Isso pode levar a uma "ensinagem para o teste", na qual o foco recai sobre a preparação específica para as avaliações, em vez de uma aprendizagem contextualizada e significativa.
4
CONCLUSÃO
As avaliações em larga escala representam um avanço importante no monitoramento da educação brasileira, possibilitando diagnósticos que orientam políticas públicas e promovem a melhoria do ensino. No entanto, é fundamental que essas avaliações sejam utilizadas de maneira equilibrada, evitando que se tornem apenas instrumentos classificatórios ou que reforcem desigualdades educacionais.

Para que esses exames cumpram seu papel de forma mais eficiente, é essencial considerar aspectos qualitativos da aprendizagem, bem como ampliar os mecanismos de apoio pedagógico baseados nos resultados obtidos. A valorização de uma avaliação formativa e mediadora pode contribuir para uma educação mais inclusiva e significativa, garantindo que todos os alunos tenham oportunidades reais de aprendizagem e desenvolvimento.

Além disso, é necessário que as políticas públicas educacionais estejam comprometidas com a construção de uma cultura avaliativa orientada por princípios éticos, democráticos e emancipatórios. Isso implicará em investimentos para a formação continuada de professores, no fortalecimento das condições de trabalho nas escolas e na criação de espaços coletivos de análise e interpretação dos resultados. Assim, a avaliação deve deixar de ser um fim em si mesma e passar a ser um meio para transformar e ressignificar as práticas pedagógicas, combatendo as desigualdades estruturais e promovendo a justiça educacional. Desse modo, tornar-se-á possível construir um sistema de avaliação que não apenas meça ou quantifique, mas compreenda, acolha e potencialize os estudantes em sua diversidade, contribuindo para uma educação pública com qualidade. 
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